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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, DA PRODUÇÃO, DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO - SEPROTUR

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E EXTENSÃO RURAL - AGRAER


PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO N. 6.980 de 31/5/2007 – pg. 8 e 9
PORTARIA INTERNA AGRAER N. 001/2007








              Fixa normas para tramitação  interna  de 






             processos e correspondências no âmbito 






            da AGRAER.

O Diretor Presidente da Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural - AGRAER, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. 12.312 de 11 de maio de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado n. 6.967 de 11 de maio de 2007,


RESOLVE:



A - Normatizar a tramitação interna das correspondências recebidas e expedidas, no âmbito da AGRAER:


I – Toda correspondência externa será recebida pelo Núcleo de Protocolo e Arquivo, inclusive as recebidas por malote, que procederá a devida anotação e numeração de Protocolo Geral, e encaminhará às respectivas áreas, de acordo com o endereçamento das mesmas.



II – As correspondências a serem encaminhadas pelo Correio e/ou Malote deverão ser entregues ao Núcleo de Protocolo e Arquivo, com controle próprio de cada área.



III – As correspondências entregues no Núcleo de Protocolo e Arquivo até às 9h, serão encaminhadas no mesmo dia ao destinatário indicado, exceto malote, que terá a seguinte freqüência:
1. Agência Central para Agência Regional: terça-feira

2. Agência Regional para Agência Municipal: quinta-feira

3. Agência Municipal para Agência Regional: segunda-feira

4. Agência Regional para Agência Central: quarta-feira



IV – As correspondências internas, denominadas Comunicação Interna - CI, serão expedidas pelos Núcleos, Setores, Gerências e Presidência, com numeração própria de cada um, com devido registro e encaminhamento pelo Núcleo de Protocolo e Arquivo.


V – As correspondências externas, denominadas Ofícios, são de emissão exclusiva do Diretor Presidente.



VI – As Assessorias e Gerências devem encaminhar ao Apoio do Gabinete da Presidência as minutas dos ofícios a serem enviados, para formatação, numeração e assinatura do Diretor Presidente.


VII – As minutas podem ser encaminhadas por e-mail ou disquete e devem conter: nome completo do destinatário, órgão de lotação, cargo ou função, endereço completo, com Código de Endereçamento Postal – CEP e os anexos que forem acompanhar a correspondência.



VIII – As Agências Regionais e Municipais da AGRAER estão autorizadas a expedir ofícios a órgãos locais, como Prefeituras, Bancos, etc.


IX – A expedição dos ofícios é de responsabilidade exclusiva dos Coordenadores Regionais e Municipais, não estando nenhum outro funcionário local autorizado a assiná-los.


XX – A formatação deve ser seguida conforme o padrão dos ofícios assinados pelo Diretor Presidente, em papel timbrado da AGRAER, devendo constar identificação do remetente, conforme exemplos a seguir: 

1. Exemplo para Regionais: OFÍCIO AGRAER/REG. PONTA PORÃ N. 001/2007
2. Exemplo para Municipais: OFÍCIO AGRAER/BANDEIRANTES N. 001/2007


XI - Esta concessão é somente para correspondências destinadas a órgãos do próprio município. As correspondências para outros órgãos, como por exemplo: Secretarias de Estado, INCRA, etc. são de competência do Diretor Presidente.


XII – Toda correspondência de ordem judicial e/ou com prazo para resposta, recebida pelo Núcleo de Protocolo e Arquivo, deverá ser encaminhada à Presidência imediatamente, onde terá um controle específico.


B - Normatizar a tramitação interna dos processos, da abertura ao arquivamento, no âmbito da AGRAER:


I – O Núcleo de Protocolo e Arquivo procederá à abertura de processos, contendo o nome e o assunto e acompanhado de todos os documentos pertinentes ao que se pretende requerer.



II – Os processos, depois de autuados, devem ser encaminhados à Presidência. 



III – Os processos solicitados pelo Setor de Compras seguem os trâmites determinados pela Central de Compras.



IV – O apensamento e desapensamento de processos serão realizados somente pelo Núcleo de Protocolo e Arquivo, mediante despacho dos gerentes e assessores responsáveis pela área em que se encontre o processo.



V – A abertura do 2° volume de processos em andamento será efetuada pelo Núcleo de Protocolo e Arquivo mediante termo de encerramento do volume anterior, quando este atingir 200 (duzentas) folhas.



VI – Quando da juntada de um documento em processos que se encontrem na mesma área, esta deverá proceder a juntada, com a devida numeração e rubrica de páginas. 


VII – No desentranhamento de documentação juntada ao processo a área responsável pela autorização deverá juntar o respectivo Termo de Desentranhamento, permanecendo o processo paralisado até o retorno da documentação desentranhada, devidamente corrigida, numerando-se as páginas juntadas.



VIII – Quando requerido formalmente o Núcleo de Protocolo e Arquivo procederá a expedição de fotocópias de peças processuais e autenticação das mesmas, mediante deferimento dos gerentes e assessores e comprovante de pagamento das mesmas.



IX – Processos de Regularização Fundiária somente serão arquivados no Acervo Fundiário mediante despacho da Presidência ou do Gerente de Regularização Fundiária e Cartografia. 


X – Processos arquivados no Núcleo de Acervo Fundiário só poderão ser retirados mediante despacho da Presidência ou do Gerente de Regularização Fundiária e Cartografia, devendo, obrigatoriamente, serem recadastrados no Núcleo de Protocolo e Arquivo.



XI – As Gerências autorizarão a expedição de Guias de Vistoria e Edital. As Guias de Pagamento do Valor da Terra só poderão ser autorizadas pela Presidência ou Gerente de Regularização Fundiária e Cartografia.


XII – Nas guias para recolhimento dos serviços topográficos, certidões e fotocópias, deve constar as quantificações e ser observada a tabela de taxas vigente.



XIII – Os Processos com solicitações atendidas permanecerão no Núcleo de Protocolo e Arquivo por um prazo máximo de 60 dias, aguardando a retirada dos documentos, por parte do requerente. Após este prazo serão encaminhados à Presidência para deliberação e distribuição ao setor competente.



XIV – Na tramitação de processos entre as Assessorias e Gerências será obrigatória a remessa dos mesmos à Presidência.


Esta Portaria entrará em vigor após publicação no Diário Oficial do Estado.



Revogam-se as disposições em contrário.


Campo Grande 30 de maio de 2007.

José Antonio Roldão

Diretor Presidente 
PORTARIA INTERNA AGRAER N. 001/2007

Publicada no Diário Oficial do Estado n. 6.980 de 31/5/2007

